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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0412023-SASE 

- DO PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO CRUZ, TORNA PÚBLICO que a PREGOEIRA, nomeado através da 
Portaria 2023.03.24/011, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n° 
2023.03.27/001, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

II— DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE (PARA EFEITO DE 
LANCES, SERÁ CONSIbERADOO GLOBAL bõ LOTE) 

FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA 
PARCELADA; 

MODO DE DISPUTA 'ABERTO 
LOCAL DO PREGÃO www l,citamaisbrasil com br 
DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA ATE O DIA 18 DE oUTUBRO DE 2023 
ÀS 08H30MIN ( Horário de Brasília) 	 R. 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA - DISPUTA DE PREÇOS: DIA 18 DE 
OUTUBRO DE2023.ÀS 09H00MIN ( Horário de Brasília) 

III— DO OBJETO 

3.1 O objeto da presente licitação é Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de combo nutricional (para atendimento aos .usuários do. serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos referenciado ao CRAS) e serviço - de sensibilização, 
comunicação e divulgação destinados a atender as necessidades do serviço de 
acolhimento em família acolhedora referente ao Projeto Itaú Social: Cruz garantindo 
direito para criança e adolescência de forma 'atender as necessidades da Secretaria de 
Assistência Social e Empreendedorismo 
3.2 Integram este edital os seguintes anexos: 

- Estudo Técnico Preliminar 
II - Termo de Referência 
III - Modelo de Proposta de Preços 
IV - Declarações 
V — Minutado Contrato 
VI - Minuta da Ata de Registro de Preços 

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica 
estabelecidas, que possua objeto social compatível, e que satisfaça 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os 
relacionados. 
4.1.1. No Anexo III - Modelo de Planilha de preços está detalhado os itens de ampla 
disputa e exclusivas para ME e EPP. 
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
sítio eletrônico do (a) LICITA+BRASIL (www.licitamaisbrasil.com.br)  plataforma pela 
qual será realizada o presente certame. 
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor 'do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

Q. 	4.4 Será concedido tratamento favorecido para as .microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadá no artigo 16 da Lei n° 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e do Decreto n°8538, de 2015 
4.5 	Nãõ poderão disputar esta licitação: 	 - 
a) aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s), 
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando alicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados 
c)empresa, isoladainente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor, de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários; 
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

O 	participar da licitação em decorrência de sanção-que lhe foi imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ouatuena fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, compan eiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até ó terceiro grau; 	 - 
f) empresas controladoras, controladas ou co igadas, nos térmos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

• g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão ou entidade licitante; 
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
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situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou a 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
do art. 90  da Lei n° 14.133, de 2021. 
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação; 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2 A proposta devera conter a descrição dosobjetos licitados, inclusive com suas 
especificações e marcas, o quantitatiio, o preço unitário e global com no máximo 2 
(duas) casas decimais, já considerados inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objetà; com o prazo de validade da 
proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, .eem conformidade com o anexo III do 
edital. 
5.2.1 A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos- para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Fedejal, nas !eis  trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas-convenções coletivas de trabalho e nos termos, de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas 
5.3 Alem de anexar a proposta de preços no sistema eletrônico, o licitante devera 
preencher a proposta no sistema eletrônico. 
5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ate a abertura da sessão 
pública. 	 - 
5.5 Não haverá o'rde'm ,de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de 1  habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.6 Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances 
5.7 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processa licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua ciesconexão. 
5.8 O licitante deverá comunicar imediatarnenté ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o igilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
5.9 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no prazo de 
validade, em caso de não apresentarem expressamente o seu período de validade, 
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias; 

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os do 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
sessão pública. 	 " oc 

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o 
agente público só terá acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode 
é durante a fase de lances o licitante buscar de algum artifício para identificar a 
empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da proposta. 
6.4 O sistema ordenará automaticamente aspropostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do 'valor consignado no registo. 
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da séssão e as regras estabelecidas no Edital 
6.8 O licitante somente poderá ofereceç lance de valor_ inferior ao ultimo por ele 
ofertado e registrado 6elo sistema 
6.9 O licitante podera,uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos apóso registro no sistema, na hipotese dd lance inconsistente ou 
inexequível 
6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto". 
6.10.1 os licitantes apresentarão Jancespúblicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10.2 A etapa de lancesda sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada  automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.10.3A prorrogaão automática da etapa de lances, de que tratao subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
6.10.4 Não havendo novos lances na forma:estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
publica encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances 
conforme a ordem final de classificação. 	 - 

6.11 Definida a melhor proposta, sé a diferença em relaçãoeà proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício ~ddisputa  aberta, para a definição das 
demais colocações. 
6.11.1 Após o reinhcio previsto no item s pra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa co 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitante 
recepção dos lances. 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada: 
6.18.1 A melhor classificada mos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta Oara- desempáté,obrig ato ria mente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazodé 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
6.18.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se njnifeste no prazo estabelecido, serãoconvocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa ,de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
6 18 3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se-encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.19 Só poTdera  haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) 
6.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 
6.21 Na fase de lánces,o lance final não, poderá superar ovalor estimado; e, caso o 
lote cotado seja composto de itens, o preço unitario do item tambem não poderá 
superar o valor estimado Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na proposta o menor preço devera reduzi-lo a um valor que não supere o valor 
estimado pela Administração. 
6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, na hipotese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acimà do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeirolpõderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 
6.23 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta 
final total por lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote, 
devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos valores constantes no 
Termo de Referência que compõe o proc so licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 
6.24 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
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6.26 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes 
autos do processo licitatório. 
6.27 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
horas, podendo ser prorrogado a critério da Administração, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, exclusivamente no sistema, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.28 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

VII - DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregõeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugaratende à condições de participação no 
certame, verificando 4se não há nenhum impedimento, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação 
7.2 Caso atendidas is condições de iparticipaçãó, será iniciado o procedimento de 
habilitação 
7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao 
objeto e a compatibilidade do preço em relação ao maximo estipulado para contratação 
neste Editaleem seus anexos 
7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.4.1 contiver vícios insanáveis; 
7.4.2 não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, 
7.4.3 apresentar preços 

4, 
inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, 
7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
7.5 No caso de bens e serviços em gerai, ,é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado' pela Administração. 
7.5.1 A inexequibilidade, na hipótesê.de  quetrata o capút, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: - 
7.5.1.a que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.5.2.b inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.6 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforíne as especificidades do mercado 
correspondente. 
7.6.1 No caso de serviços de e genharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
7.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
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para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decompos 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de a reços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.9 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora 
7.10 Erros ou falhas que não álterem' a substância das propostas, não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta. A plarilha poderá ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quenão haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da cdntratação; 
7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto 
7.12 A Administração 'poderá exigir, na fase de;julgamento das propostas, amostras ou 
prova de conceitodo licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, 
após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

VIII - DA FASÈDEHBILlTAÇÃO 

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por copia ou por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição 
expressa no edital. 
8.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação po,derão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, do ente federativo da licitante, 
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021, 
dispensando apenas a documentação que já foi entregue no momento do cadastro e 
desde que estejam dentro do prazo de vhdíde para o certame, cabendo ao licitante 
apresentar o devido registro cadastral. 

8.3 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante 
vencedor e serão enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogada a critério da Administração, 
sob pena de inabilitação. 
8.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, alvo em sede de diligência, conforme art. 
64 da Lei 14.133/21, art. 64. 
8.5 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente e 
8.7 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluísõs os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, 
social e trabalhista, nos termos da LC n° 123, de 2006. Havendo restrição quanto à 
regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada 
a vencedora para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme Lei Complementar n° 123/2006. A não 
comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes 
remanescentes, por ordem de classificação. 

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante  comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jirídica 

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, 
9.3. Empresário individual: inscrição noRégistro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectivasede; 
9.4. Microempreendedor Individual - MEl Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI. 
9.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa _individuaV de responsabilidade limitada - EIRELI inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato 1 social no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da, respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores,  ficando a critério do licitante 
apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a 
última alteração, desde que consolidada; 
9.6. Sociedade empresaria estrangeira portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizr a filial, agência, sucursal, ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 	 - 
9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompan~ de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.8. Filial, sucursal ou agência de socdade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social',com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
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o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados d 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles -relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
9.14. Prova de regularidadé corn.a Fazenda Municipal da sede da licitante; 
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantéa Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou pqsitiya com efeito de negativa, nos 
termos do Tít4lo Vil-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nbs.452;  de-  lodeniaiode  1943; 
9.17 P 	irl rova de scrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;. 	( 

9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados,,ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, naforfriada lei. 
9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícips do tratamento diferenciado 'p revistos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado' da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, no casode sociedade simples; 
9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do 
Exercício - DRE dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do termo de 
abertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s) no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, 
tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita 
Federal do Brasil, transmitidos via SPED, respeitada a INRFB vigente. A comprovação 
da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
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(LG), Liquidez Corrente (LC) e Grau de Endividamento(GE), resultantes 
das fórmulas: 

*LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo maior ou igual a 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

*LC = 	Ativo Circulante 	maior ou igual a 1,00 
Passivo Circulante 

*GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo menor ou igual a 0,75 
Ativo total 

9.23. Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatorios, constatou-se a utilização dos índices contábeis como os 
mais adotados no segmento de licitações. Pdrtanto, o atendimento aos índices 
estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso 
contrário, o desatendimentq dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da 
empresa, colocando em risco a execução do contrato. Ante o exposto, a exigência do 
Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da 
Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o órgão público deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato Ademais, os índices escolhidos foram democraticos, 
na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
9.24 No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grandè circulação e do registro na Junta 
Comercial Para as sociedade simples, o balanço patrimonial devera ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
9 25 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Léi O  14.133, de 2021, art. 65, §10), o qual deverá ser 
acompanhado do balanço de abertura devidamente registrados no órgão competente, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
e pelo titular ou representante legal da einprea, ficando dispensada a apresentação de 
índice econômicos. 
9.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §61)) 
9.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado' da área contábil, apresentada 
pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

9.28 As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão que o licitante tenha 
finalizado ou esteja fornecendo ou prestando serviço compatível para o desempenho 
do objeto licitado. 
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Outras Exigências 

9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não em 
de obra que constitua violação ao disposto no inciso )O(Xlll, do art. 70,  da Constituição 
Federal, conforme anexo IV; 
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 
conforme anexo IV; 
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, conforme anexo IV; 
9.32 - Certidão Simplificada e Certidão Específica expedidas pela junta comercial da 
Sede do Licitante, comprovando todos os atos da Empresa (inscrição, enquadramento, 
alterações de dados, etc), expedida no máximo, nos últimos 60 (sessenta) dias, 
exigidas apenas das licitantés que estejam sujeitas a registro na Junta Comercial, 
exceto para o Microempreendedor individual - MEl. 
IX - DOS RECURSOS. 

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar,, de forma motivada, a intenção de interpor 
recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate 10 (dez) minutos depois da 
arrematante seraceita' e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias uteis, para apresentação das razões do recurso no sistema As demais licitantes 
ficam desde logw convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que 
começará na Jàtade'intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 
9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder 
pelo proponente. 
9.3. A falta de manifestação importara na decadência do direito de recurso 
9.4. O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
9.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as 
licitantes, no endereço eletrônico constante no preambulo deste edital. 

X - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NÕCURSO DA LICITAÇÃO 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superverente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta; 
c) não celebrar o contrato (ou ata de gistro de preços, quando houver) ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
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e) fraudar a licitação 
P comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: 

- advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
II - multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre 
o valor estimado ou sobre o valor arrematado; 
III - impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; e 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de, penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedira o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 
descontand&a dos pagamentos a serem efetuados. 
10.4 A aplicação de cualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto fl?  Lei n° 14.133/2021. 
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração a a 
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 
Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas.e orientações dos órgãos, de controle. 

O 	XI- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
0, 	 1

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, exclusivamente pelo sistema. 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame, salvo se a Administração decidir de forma diversa; 

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, 
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contados da data de convocação para sua assinatura. 
12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo p 
edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o 
contrato, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. Na hipótese de nenhum 
dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário e adjudicar e celebrar o termo nas 
condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 
12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2d21. 
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

Ç) 

	

	acréscimos ou supressões de até .25% (vinte e cinco por,  cento) do valor inicial 
atualizado do contratd que se fizerem nas 'obras, nos serviçcis ou nas compras, e, no 
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 
50% (cinquenta por cento). 

XIII - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Sãoasconstantes no Termo de Refe'rência 
' 	, 	• 1 

XIV - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 São as constantes no Termo dê Referência 

XV - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 São as constantes no Termo de Referênçia 

XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 São as constantes nojermo de Referência 

XVII - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 São as constantes no Termo de Referência 

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

18.1 São as constantesno Termo de Referência 

XIX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1 São as constantes no Termo de Referência 

XX- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

20.1 São as constantes no Termo de Referência 

XXI - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

21.1 São as constantes no Termo de Referência 

XXII - DA GARANTIA 

22.12. A licitante deverá apresentar juntamente com a propostas de preços inicial garantia de 
manutenção da proposta (deverá anexar a garantia' no mesmo campo do sostema 

O 	destinado a proposta de preços inicial), correspondent&a 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação, ou seja, deR$ 1.002,71 (Mil e dois reais e setenta e um centavos)  
iunto à Prefeitura Municipal de Cruz - (Agência: 4378-8 Conta Corrente: 6067-4 - Banco  
do Brasil). Caso a licitante não participe de todos os lotes, deverá apresentar caução de 1% 
(um por cento) do valor estimado apenas dos lotes participantes. 
22.13. A garantia de manutenção de proposta quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, mas em qualquer outra das-modalidades previstas a seguir terá o prazo de validade 
de 90 (noventa) dias contado da data de.entrega da Propostas de Preços e devera ser 
apresentada na data de entrega da proposta de preços. 

22.14. Serão aceitas as seguintes modalidade de garantia: 
a)caução em dinheiro ou em títulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados por seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da 
Economia; 
b)seguro-garantia reconhecido pela SUSEP; ou 
c) fiança bancaria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 

O 22.15.A garantia de manutenção de propostá será liberada até 10 (dez) dias úteis após 
esgotadas as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas 
de Preços), para as empresasinabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto 
para a vencedora da licitação, que será liberada nomesmo prazo, após a data de assinatura 
de Contrato, ressalvado 'o disposto ao nesté edital. 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
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ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da cont 
23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
23.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.9 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-Ia por ilegalidade de oficio ou por 
provocação de terceiros, devidamente justificado. 
23.10 Havendo a necessidade de realização de ato, de qualquer natureza pelos 

O fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
23.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP) e endereço eletrônico www hcitamaisbrasil com br 
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ANEXO 1 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O 1.1. A elaboração do Estudô Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do 
planejamento de uma c ntratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica 
da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar,  o termo de referência ou 
projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2. O presente documento apresenta informações 'e justificativas exigidas as quais deverão 
subsidiar a elaboração do edital de licitação bem como da minuta de termo contratual pela 
unidade competente Alem disso são apresentadas também, as justificativas para os aspectos 
mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisõe&adotadas. 

1.3. Este estudo serve essencialmente para contratação visando o registro de preços para 
futura e eventual aquisição de combo nutricional (para atendimento aos usuários -do serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos referenciado ao CRAS) e serviço de sensibilização 
comunicação e divulgação destinados a atender as necessidades do serviço deacolhimento 
em família acolhedora referente ao Projeto ltau Social Cruz garantindo direito para criança e 
adolescência de forma atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social e 
Empreéndedorismo. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A referida contrataçâó éde suma importância tendo em vista a necessidade da execução 
do Projeto Itaú Social, cujo recurso foi captado junto ao Itaú, em seleção pública nacional. 
O referido projeto, além de outras ações, tem como objeto divulgar e sensibilizar a população 
do município de Cruz sobre o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 
O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora é uma modalidade de acolhimento onde 
crianças e adolescentes são temporariamente cuidados por outra família, chamada de família 
acolhedora. Essas famílias são selecionadas, preparadas e acompanhadas por uma equipe de 
profissionais para acolher crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, até que 
possam retornar para suas famílias de origem ou, quando isso não é possível, ser 
encaminhadas para adoção. 
Por se tratar de um serviço novo, pouco conhecido pela população e pelos profissionais que 
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compõem o Sistema de Garantia de Direitos, o investimento em ações 
sensibilização é essencial, tendo em vista o interesse da população. Por i 
deliberado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adoles - e, 'o 
projeto submetido ao ltaú Social, possui recurso específico para o investimento em divulgação 
e sensibilização do serviço. 

2.2. A contratação se justifica face ao interesse público de executar-se o registro de preços 
para futura e eventual aquisição de combo nutricional (para atendimento aos usuários do 
serviço de convivência e fortalecimento de vínculos referenciado ao CRAS) e serviço de 
sensibilização, comunicação e divulgação destinados a atender as necessidades do serviço de 
acolhimento em família acolhedora referente ao Projeto Itaú Social: Cruz garantindo direito 
para criança e adolescência de forma atender as necessidades da Secretaria de Assistência 
Social e Empreendedorismo. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

3.1. Secretaria de Assistência Social e Empreendedorismo. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratadadeerá atender, incluindo os requisitos mínimo; de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição Deve-se limitar aqueles requisitos 
indispensáveis ao atendimento a necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública: 

5. PESQUISA DE MERCADO 

5.1. A pesquisa de preços foi realizada seguindo o art. 23 daLei 14.133/2.021, que detalha a 
realização de pesquisà de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
no âmbito da administração publica federal direta, autarqua e fundacional 

5.2. A realização de pesquisa de preços, objetivando o comportamento de mercado, foi 
realizada junto à plataforma Banco de Preços disponível do endereço eletrônico 
https://www.bancodeprecos.com.br/,  com base em homologações de órgãos governamentais e 
orçamentos recebidos de empresas pertencentes ao ramo do objeto licitado, levando em 
consideração a grande diversidade de fabricantes, marcas, modelos e empresas fornecedoras 
dos tipos de produtos que atendem à demanda. 

5.3. Para fins de determinação do orçamento estimado foi definida aplicação de média 
aritmética aplicada sobre um conjunto de 3 (três) ou mais preços obtidos na pesquisa. 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

6.1. Justifica-se a estimativa de quantidade de itens ora solicitado, em razão 
da divulgação permanente e contínua. 
A divulgação pode ser considerada uma etapa, mas, ao mesmo tempo, é algo contínuo, 
constante, discutido e realizado no âmbito da gestão, envolvendo a equipe técnica, as famílias 
acolhedoras participantes e outros parceiros do Sistema de Garantia de Direitos. 
Contribuir para uma mudança de paradigma, em que a cultura do acolhimento familiar 
prevaleça em relação à da institucionalização é a prioridade do processo de divulgação do 
serviço, e sensibilização de famílias interessadas em participar do processo de seleção de 
famílias acolhedoras. 
O serviço de acolhimento em família acolhedora é uma política pública que depende 
diretamente da participação da sociedade, sobretudo para que haja um número suficiente de 
famílias acolhedoras. Encontrar famílias candidatas com perfil, aptidão e disponibilidade para o 
acolhimento de crianças e adolescentes não e tarefa fácil Por isso a estratégia para 
divulgação do serviço e distribuir peças impressas nas escolaè municipais estaduais e 
particulares, unidades básicas de saúde, ministério público, fórum, câmara dos vereadores, e 
demais equipamentos públicos, onde o serviço possa ser divulgado e publicizado. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO, 

7.1. Os ..valores estimados para a contratação estão instruídos nestes auto-s, onde resta 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao objeto a ser licitado 
visando o registro de preços para futura e eventual aquisição de combo nutricional (para 
atendimento aos usuarios do serviço de convivência e fortalecimento de "vínculos referenciado 
ao CRAS) e serviço de sensibilização comunicação e divulgação destinados a atender as 
necessidades do serviço de acolhimento em família acolhedora referente ao Projeto Itau Social 
Cruz garantindo direito para criança e adolescência de forma  atender as necessidades da 
Secretaria de Assistência SociaVeEmpreendedorismo 

7.2. Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem lic,tados 

7.3. Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrúmento. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. Inicialmente cabe reforçar que o referido Edital observa os termos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e das demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas 
expressamente no seu Edital, bem como pelas condições estabelecidas no referido Edital e 
seus anexos. 
As especificações descritas não prejudicam o caráter competitivo do certame, mas servem, isto 
sim, para estabelecer critérios mínimos para o adequado cumprimento do contrato, sem o qual 
a Administração estaria à mercê de empresas que não reúnem a necessária qualificação para 
a garantia do objeto. 
Cumpre destacar que a licitação por lote, neste caso especifico, é mais satisfatória do ponto 
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de vista da eficiência técnica, por consolidar as entregas a partir de um 
vencedor do referido LOTE, bem como maior eficiência na gestão contratual. 
opção pela licitação por lote melhor se adequa ao interesse e logística do município. 
Salientamos que é preferível que a entrega do material seja conjunta, caso contrário, a 
finalidade poderia não ser atingida. Nesse ponto, a aquisição por lote não pode ser 
considerada irregular quando se busca a satisfação do interesse público da Administração, 
sobrepondo-se ao particular. Além do mais, quando o objeto, neste caso, é executado por 
vários contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista os problemas nas 
relações jurídicas mantidas com diversos contratados, desatendendo a eficiência 
administrativa. Ademais, a divisão em itens é inviável até mesmo por conta de logística, sendo 
inviável uma. empresa fixar os adesivos e a,outra a estrutura. 
No objeto licitado, a contratação individual pode representar um custo de fiscalização e 
acompanhamento dos diversos 'contratos desproporcionais aos benefícios obtidos na 
separação dos itens. Essa solução estaria, então, em sintonia com a jurisprudência do TCU, a 
exemplo do Acórdão 2.796/2013- Plenário, quando a emérito Ministro-Relator José Jorge fez 
registrar, em seu voto, as 'seguintes considerações:, , 

( 	) Urge frisar, preliminarmente, 2 que a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida em 
princípio, como irregular. É cediço que a Súmula 247 do TCU estabelece que as compras 
devam ser'realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja prejuízo para o 
conjunto ou perda da economia de escala Mas a perspectiva de administrar, inúmeros 
contratos por um corpà de servidores- reduzido pode se enquádrar, ;em nossa, visão, na 
exceção prevista na Sumula 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem 
adquiridos 
A Administração,  deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de 
contratos que poderiam estar reunidos em-um só, optando então de acordo com suas 
necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos 
os itens ou de um para cada fornecedor Assim as divisões dos lotes previstas no edital são as 
que melhor se adequam as necessidades do município e sua capacidade de gerência dos 
contratos. 

Ø 	

Importante registrar'que em mUitos casos as empresas oferecem preços menores quando a 
contratação e realizada conjuntamente, posto que os custos administrativos e logisticos são 
menores do que quando da contratação individualizada. 

8.2. Será adotado o sistema de registro de preços haja vista a previsão de o objeto licitado ser 
entregue de forma parcelada conforme a necesdade da administração visando minimizar os 
riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários, em conformidade com o art 30,  II 
do Decreto Federal n° 7.89212013. 

8.3. O registro de preços possui uma vastáama de vantagens, principalmente ao permitira 
evolução significativa do planejamento das atividades da administração. Ademais, a opção pelo 
sistema de registro de preço é a mais viável, pois possui características vantajosas para a 
administração pública, como por exemplo, o fato da existência de facultatividade na 
contratação do objeto licitado. Sendo assim, a administração tem a discricionariedade de agir 
conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação 
aos recursos disponíveis. 
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9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a 
probabilidade do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da 
economicidade, eficácia e eficiência apresenta-se por meio de realização de pregão eletrônico. 

9.2. Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de 
atingir um número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os princípios da 
competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. 

9.3. Diante do exposto declaro ser viável a contratação pretendida 

Cruz - CE, 2Odesetembro de 2023. 
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ANEXO 1-A 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESTIMATIV 

QUANTIDADES 

SASE 

VENC. A 
PANO.: 
CRUZ 

[TE 
DESCRIÇÃO UNID 

GARAN PREÇO PREÇO 
M T. UNITÁRIO TOTAL 

DIREITO GEREN 
TOTAL 

S PARA C. ADM. 
A INF. E 

- ADOLES 
- PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL, 

LOTE 01 - COMBO:NUTRICIONAL CONTENDO: 

1 	AVEIA 	BENEFICIADA 	- 	CLASSE: 	BRANCA, 
APRESENTAÇÃO: 	EM, 	FLOCOS 	GROSSOS, R$ 

1.1 
PRESENÇA 	DE 	GLÚTEN: 	CONTÉM 	GLÚTEN. 

R 625 ' 2.918,75 
EMBALAGEM COM 170G.- 70G:

1 1CASTANHA PARA ALIMENTAÇÃO 	ORIGEM:
R$  

1.2 CAJU TIPO TORRADA SEM SAL PACOTE COM R$ 1863 
8700 21 

200G. 

1 BISCOITO 	SABOR SALGADO INTEGRAL TIPO KIT 467 O 467 R$ 
1.3 

CLUB SOCIAL. PACOTE COM 150G. 
'53 
 2.115,51 

1 LEITE EM PÓ 	ORIGEM 	DE VACA TEOR - R 
1.4 GORDURA: 	-' 	INT1 	11 EGRÁL, 	SOLUBILIDADE: R$7,83_ 

365661 
INSTANTÂNEO. EMBALAGEM COM 200G. 

1 AZEITE - 	ESPÉCIE VEGETAL: DE OLIVA, TIPO: 
R 

1.5 PURO, TEOR DA ACIDEZ: EXTRAVIRGEM - MENOR 
QUE 0,8%. EMBALAGEM COM 200ML. 

', R$ 17,93 
837331 

LOTE 02 MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO 

BANNER EM LONA 280G, 	COM 	IMPRESSÃO 
COLORIDA, ACABAMENTO EM TUBO PVC, REFILE, 

R$ 
2.1 TAMANHO 40X6OCM, 4X0 CORES, PRODUZIDO 'UND 50 10 60 R$ 57,33 

3439 80 
CONFORME MODELO ENVIADO PELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

CARTAZ 	- 	MATERIAL: 	PAPEL 	COUCI-IÊ, 
GRAMATURA: 120 G/M2, QUANTIDADE CORES 

R 
2.2 IMPRESSÃO: 4/0, TIPO ACABAMENTO: CORTE UND 1.000 200 1.200 R$ 2,87 

3444 00 
SIMPLES, TAMANHO: A3 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ILUSTRATIVO. 

CARTILHAS COM 16 FOLHAS INCLUINDO CAPA E 
CONTRA 	- 	CAPA, 	SULFITE 	BRANCO 	A5, 

2.3 
IMPRESSÃO TIPO FOLHETO, CAPA E MIOLO 
INTEGRADOS, SEM ENCADERNAÇÃO , GRAMPO 

UNO000 . 1.000 . 6.000 R 	23 $ 7 ' 
R$ 

43.380,00 
CENTRAL, 	PRODUZIDO 	CONFORME 	MODELO 
ENVIADO PELA SECRETARIA SOLICITANTE. 
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QUANTIDADES 
lO 

1 i 

ITE 
M '' 

DESCRIÇÃO UNID 

SASE 1 

"<~ 
PREÇO 

UNITÁRIO 

FOA.j\ 

GARAN 
T. 

DIREITO 
S PARA 
A INF. E 
ADOLES 
- PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

GEREN 
C. ADM. 

CRUZ c 

TOTAL T 

flui 
PxtçY 
TOTAL 

24 

FOLDER 297x210, COM 3 DOBRAS, TAMANHO: 
ABERTO 	29,7X21CM; 	FECHADO 	9,90X21CM, 
IMPRESSÃO OFFSET 4X4 CORES, PAPEL COUCHÊ 
170G, 	ACABAMENTO 	REFILE, 	PRODUZIDA 
CONFORME MODELO ENYIADQPELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 	 - 

UND 8 000 
. . 

1.600 9.600 R 	2,01 
' 

R$ 
19.296,00 

2.5 
FAIXA EM LONA FOSCA, TAMANHO 80CMX2M, 
PRODUZIDA CONFORME MODELOENVIADO PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. 

UND 15 3 18 R$ 155,00 
R 

279000 

LOTE 03- SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

3.1 

SOM VOLANTE: LOCAÇÃO DE VEÍCULO EQUIPADO 
COM SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO VOLANTE, 
APARELHO DE CD, MP3 ENTRADA USB E CARTÃO  
DE- 	MEMÓRIA, 	- MIXER, 	MICROFONE 	/ 
ACOMPANHADO E OPERADO POR 01 TÉCNICO 
CAPACITADO E/OU MOTORISTA HABILITADO / 
VEÍCULO DE BOA APARÊNCIA, COM MECÂNICA E 
MANUTENÇÃO ATUALIZADA, ABASTECIDO PARA 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO / INCLUINDO TODAS AS 
DESPESAS COM TAXAS, IMPOSTOS, ENCARGOS, 
PESSOAL, 	TRANSPORTE, 	HOSPEDAGEM 	E 
ALIMENTAÇÃO / EXECUÇÃO DE NOMiNIMO DE 8 
(OITO) 	HORAS 	DIÁRIAS 	DE 	ACORDO 	COM 
DEMANDA / EXECUÇÃO COM EXCELÊNCIA EM 
QUALIDADE E SEGURANÇA. 

HORA 40 

' 

8 

. 

48 

- 

R$ 44,95 
215760 

VENC. A PAND.: CRUZ GARANT. DIREITOS, PARA A INF. E ADOLES. - PROJ. ITAU SOCIAL R$ 87.853,89 

- 	 GERENC. ADM. R$ 12.417,90 

TOTAL GERAL R$ 100.271,79 

Cruz - CE, 20 de setembro de 2023. 
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1 - DO OBJETO 
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de combo nutriciona 	. a 
atendimento aos usuários do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos 
referenciado ao CRAS) e serviço de sensibilização, comunicação e divulgação 
destinados a atender as necessidades do serviço de acolhimento em família acolhedora 
referente ao Projeto Itaú Social: Cruz garantindo direito para criança e adolescência de 
forma atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social e 
Empreendedorismo, conforme as quantidades ,e especificações técnicas presentes neste 
termo de referência e anexo lI-A. 

CRUZ 
PREFEITURA 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Fedéral n° 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal n° 2023.02.27/001, de 27 de fevereiro de 2023. 

9
.1  

2.2. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n°. 771/2022 de 28 de outubro 
de 2022. 

2.3. A futdamentação da contatação è de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, parte integrante do processo administrativo 

3- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A referida contratação e de suma importância tendo em vista a necessidade da execução 
do Projeto Itaú Social, cujo recurso foi captado junto ao Itaú, em seleção pública racional. 
O referido projeto, alem de outras ações tem como objeto divulgar e sensibilizar a população 
do município de Cruz sobre'o Serviço de Acólhimento em Família Acolhedorá. 
O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora e uma modalidade de achimento onde 
crianças e adolescentes são temporariamente cuidados por outra família, chamada de família 
acolhedora Essas famílias são selecionadas, preparadas e acompanhadas por uma equipe de 
profissionais para acolher crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, até que 
possam retornar para suas famílias de origem ou, quando isso - não é possível, ser 
encaminhadas para adoção. 
Por se tratar de um serviço novo, pouco conhecido pela população e pelos profissionais que 
compõem o Sistema de Garantia de Direitos o investimento em ações de divulgação e 
sensibilização é essencial, tendo em vista o interesse da. população. Por isso, conforme 
deliberado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, o 
projeto submetido ao ltaú Social, possui recurso específico para o investimento em divulgação 
e sensibilização do serviço. 

4- DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 100.271,79 (cem mil, duzentos e setenta e 
um reais e setenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE 
SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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5.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqu 
indispensáveis ao atendimento à necessidade, garantindo-se a contratação da pr 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública. 
5.2. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, a q 
solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 

5.3. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos, contra qualquer 
defeito, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda arcar 
com as despesas, substituições e demais danos que causar e será submetida às penalidades 
da Lei, além do registro da falha no cadastro dê fornecedores municipais. 

5.4. A contratante poderá se valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação e 
homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos 
requisitos mínimos constantes neste termo de referência. 

5.5. O fornecedor será seleciorado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob forma eletrônica, com adoção' do critério de julgamento pelo menor 
preço por item, conforme forma de escolha e critérios de seleção dos fornecedores previstos no 
edital, limitádos aos requisitos mínimos. 

6- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Dentro da validadé1da ata de registro de preços, o fornecedor registrádo poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato o qual terá a vigência a partir da assinatura O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo,de contrato 

7- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. Os pedidos poderão ser realizados de forma parcelada 
7.2. O prazo de entrega dos objetos e de 10 (dez) dias úteis;' contados do envio da ordem de 
compra. 	 - 

O
7.3. Os produtos solicitados deyerão ser entregues no almoxarifado municipal localizado a 
Avenida 14 de Janeiro / Praça dos Três Poderes, sln°, bairro Aningas, Cruz-CE ou nos locais 
designados pela contratante, sob responsabilidade da contratada. 

7.4. A empresa contratada deverá entregar os produtosno horário das 8:00h às 12:00h e das 
13:30h às 17:30h, de segunda a sexta-feira. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos 
fora do expediente de trabalho.  

7.5. Os produtos serão recebidos por servidor do almoxarifado municipal ou por outro servidor 
designado pela contratante. 
7.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no-todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.7. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), garantido pela empresa contratada. 
7.8. O objeto do contrato será recebido: 
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DOTAÇÃO(ÕES) ORCAMENTÁRIA(S) FONTE(S) DE RECURSO(S) 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EMPREENDEDORISMO 

CRUZ 
PREFEITURA 

7.8.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do obje 
especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência. 
7.8.2. Definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do 
as especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo d 
consequente aceitação do objeto. 

8- DA GARANTIA 

8.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricação, 
embalagem, especificações ou outros, por período mínimo de 06 (seis) meses garantidos pela 
empresa e de acordo com o código de defesa do consumidor. 

8.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as normas técnicas brasileiras e deverá 
constar no corpo do produto ou em sua embalagem se assim ,a norma exigir, as informações 
necessárias e o número da norma a ele correspondente. 

8.3. Os materiais já certificados deverão constar em sua embalagem o selo do INMETRO. 

9- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato devera íser executado fielmente pelas partes de acordo com as clausulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021 e cada parte responderão pelas 
consequências de sua irxecução total ou parcial 
9.2. A execuçãodo contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou ;pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, ,art. 117, caput), 
devidamente designadas 'eia administração. 
9.3. Será(ão) designado(s) como fiscal(is)de contrato nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, 
de 2021 bem corro a IN 009 de 04 de janeiro de 2021, da pontroladona Geral do Município 
o(s) servidor(es) Thaís Silva Nascimento, portador(a) do CPF n° 071.548.613-63, que exerce a 
função de coordenadora da proteção social especial na referida secretaria. 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 
específicos consignadosna Lei Orçamehtária Geral do município. 
10.2. A contratação será ateridida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

m as 

,P 
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() 	14.133/2021. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) 
meses. Caso o prazo exceda a .12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getulio Vargas 
11.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força 
maior, caso fortuito ou fátox  do príncipe 'ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis 
de consequenciaè incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contra,  to, poderá a 
administração no prazo de ate 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e 
a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, da Lei 

CRUZ 
PREFEITURA 

DOTAÇÃO(ÕES) ORCAMENTÁRIA(S) FONTE(S) DE RECURSO( 

11.01.08.122.0100.2.067 	- 	Gerenciamento 
Administrativo 	e 	Estratégico 	em Assistência 
Social. 

3.3.90.30.00 - Material de consumo. 

3.3.90.39.00 	- 	Outros 	serviços 	de terceiros 
Pessoa Jurídica. 

f 
Recursos não vinculados de impo- 

11.02.08.243.0204.2.095 	- 	Vencendo 	'a 
Pandemia: Cruz Garantindo Direitos para a 
Infância e Adolescência - Projeto ltaú Social. 

3.3.90.30.00 - Material de consumo. 

3.3.90.39.00 	- 	Outros 	serviços 	de 	terceiros 
Pessoa Jurídica. 

Recursos não vinculados de impostos. 

12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. A contratada devecumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os rscs 'e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
12.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante. 
12.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na realização do objeto. 
12.1.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
12.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos. 
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12.1.6. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ant 
final para a realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprime 
previsto, com a devida comprovação. 
12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com a 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se 
houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à administração pública. 
12.1.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do mesmo. 
12.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contatoque se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de' reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

O 	13- DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE 
13.1. São obrigações da contratante: 
13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos 
13.1.2. Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com 
as especificações.consfantes do edital e da proposta, para .finsde aceitação  e recebimento 
definitivo. 	 1 	 - 

13.1.3. Comunicar.à, cortratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto licitado, para que seja substituído, reparadoàu corrigido. 
13.1.4. Acompanhar  fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
13.1.5. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no termo de 
referência. 

13.1.6. Efetuar o pagamento,,à contratada nó valor correspondente ao objeto realizado, no 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
13.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 

13.2. A administração não responderápor quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculadôsà execúção do presente termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento 
das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência - será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.2.2. Multa - a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 
20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer 
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das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar - será aplicada ao responsável p 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 des 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 
desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.3. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos á serem efetuados. 
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133/2021. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração a natureza 
e a gravidade da infração cometida as peculiaridades 'do caso concreto as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a administráção pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e 
orientações doé órgãos de controle. 

15- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato a qual devera ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditórioe a ampla defesa, as situações elencadas 
no art. 137 da Lei n° 14.133/2021.  
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
15.2.2. Consensual por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas desde que haja interesse da administração 
15.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral (se houver previsão), ou por decisão judicial 
15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, 
§ 2°, da Lei 14.133/2021. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no art. 139 da Lei 
14.133/2021. 

16- DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a  entrega do 
objeto, conforme nota fiscal, discriminada de acordo com a ordem de compra, devidamente 
atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 
16.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, 
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contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explici 
número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

16.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de ve 
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, 
para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento 
poderá sofrer atrasos. 
16.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
16.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes 
relativos à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

Cruz-CE, 21 de setembro de 2023. 
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ANEXO li-A 

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESTIMATIVAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITÃRIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.A 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA  
INF.E 

ADOLES. - 
PROJ. 
ITAU 

SOCIAL 

ERENC 
G ADM  TOTAL 

LOTE 01 - COMBO NUTRICIONAL CONTENDO: 

1.1 
1 AVEIA BENEFICIADA - CLASSE: BRANCA, APRESENTAÇÃO: 
EM FLOCOS GROSSOS, PRESENÇA DE GLÚTEN: CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALAGEM COM 170G. 

KIT 

J 

467 O 467 

R$6,25 R$2.918,75 

1.2 
1 CASTANHA PARA ALIMENTAÇÃO - ORIGEM CAJU TIPO 
TORRADA SEM SAL. PACOTE COM 200G. 

R $ 	,6 $ 	70021 

1.3 
1 BISCOITO - SABOR: SALGADO INTEGRAL, TIPO: CLUB SOCIAL. 
PACOTE COM 150G. 	 .. r$ 4,53 R$ L. 1 I, 51 
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ITEM DESCRIÇÃO 

- 

UNID. 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITARIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.A 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA A 
INF.E 

ADOLES. - 
PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

GERENC.  
TOTAL 

1.4 
1 LEITE EM PÓ - ORIGEM 	DE VACA 	TEOR GORDURA 
INTEGRAL, SOLUBILIDADE: INSTANTÂNEO. EMBALAGEM COM 
200G. 1 

R$7,83 R$3.656,61 

1.5 
1 AZEITE - ESPÉCIE VEGETAL: DE OLIVA'TIPO: PURO, TEOR 
DA ACIDEZ: EXTRAVIRGEM - MENOR QUE 0,8%. EMBALAGEM 
COM 200ML. 

R$ 17,93 R$ 8.373,31 

LOTE 02- MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO 

2.1 

BANNER EM 	LONA 280G, COM 	IMPRESSÃO COLORIDA 
ACABAMENTO EM TUBO PVC, 	REFILE, TAMANHO 4OX6OCM, 
4X0 CORES, PRODUZIDO CONFORME MODELO ENVIADO PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. 

UND 50 1 O 60 R$ 57,33 398 R $ 3.4 	, 

CO %  
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ITEM DESCRIÇÃO 

, 
UNID. 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.A 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA 
INF.E 

ADOLES. - 
PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

 EREN 
DM. 

TOTAL 

2.2 

CARTAZ - MATERIAL: PAPEL COUCHÊ, GRAMATURA: 120 GIM2, 
QUANTIDADE CORES IMPRESSÃO: 4/0, TIPO ACABAMENTO: 
CORTE 	SIMPLES, 	TAMANHO:, A3 	CM, 	CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ILUSTRATIVO. 

UND 1 .000 2 00 1200 287 R $ 	' R 344400 • 

2.3 

CARTILHAS COM 16 FOLHAS 	INCLUINDO 'CAPA E CONTRA 
CAPA, 	SULFITE BRANCO A5, IMPRESSÃO TIPO FOLHETO, 
CAPA E MIOLO INTEGRADOS, SEM ENCADERNAÇÃO , GRAMPO 
CENTRAL, PRODUZIDO CONFORME MODELO ENVIADO. PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. 

UND 
- 

5.000', 1.000 6.000 R$ 7,23 
R 

4338000 

2.4 

FOLDER 297x210, 	COM 	3 	DOBRAS, 	TAMANHO: ABERTO 
29,7X21CM; FECHADO 9,90X21CM, IMPRESSÃO OFFSET 4X4 
CORES, 	PAPEL 	COUCHÊ 	170G, 	ACABAMENTO 	REFILE, 
PRODUZIDA CONFORME MODELO ENVIADO PELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

UND 8.000 

. 

1.600 9.600 R$2,01 

é 

R 
00 

00 
o 

Praça dos 03 Poderes, SN www.cruz.ce.gov.br  Aningas - Cruz - Ceará 	O 88 99259.3006 	prefeitura@cruz.ce.gov.br  CNPJ: 07.663.917/0001-15 
CEP: 62595-000 



CRUZ 
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ITEM DESCRIÇÃO 

- 

UNID 
- 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.A 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA  
INF.E 

ADOLES. - 
PROJ 
ITAU 

SOCIAL 

GERENC.TOTAL 
ADM. 

2.5 
FAIXA EM LONA FOSCA, TAMANHO 80CMX2M, PRODUZIDA 
CONFORME 	MODELO 	ENVIADO 	PELA 	SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

UND 15 3 18 R$ 155,00 R$ 2.790,00 

LOTE 03 SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
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CRUZ 
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ITEM DESCRIÇÃO 
-" 

UNID. 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.A 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA A 
INF.E 

ADOLES.- 
PROJ. 
ITAÜ 

SOCIAL 

GERENC. 
ADM. TOTAL 

3.1 

SOM VOLANTE: LOCAÇÃO DE VEÍCULO EQUIPADO COM 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO VOLANTE, APARELHO DE CD, 
MP3, 	ENTRADA 	USB 	E 	CARTÃO 	DE 	MEMÓRIA, 	MIXER, 
MICROFONE / ACOMPANHADO E OPERADO POR 01 TÉCNICO 
CAPACITADO E/OU MOTORISTA HABILITADÔ / VEÍCULO DE BOA 
APARÊNCIA, COM MECÂNICA E MANUTENÇÃO ATUALIZADA, 
ABASTECIDO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO / INCLUINDO 
TODAS AS DESPESAS COM TAXAS, MPOSTO. ENCARGOS, 
PESSOAL, TRANSPORTE, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO / 
EXECUÇÃO DE NO MINIMO DE 8 (OITO) HORAS DIÁRIAS DE 
ACORDO COM DEMANDA / EXECUÇÃO COM EXCELÊNCIA EM 
QUALIDADE E SEGURANÇA. 

HORA 40 8 48 R$ 4495 R$ 2.157,60 

VENC. A PAND.: CRUZ GARANT. DIREITOS PARA A INF. E ADOLES. - PROJ. ITAU SOCIAL R$ 87.853,89 

r~24 17 ~c o GERENC.ADM. 
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PREFEITURA 

ITEM DESCRIÇÃO 
- - UNID. 

' 

QUANTIDADES 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC.Ã 
PAND.: 
CRUZ 

GARANT. 
DIREITOS 
PARA A 
INF. E 

ADOLES. - 
PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

GERENC.  
ADM. 

TOTAL 

TOTAL GERAL R$ 100.271,79 

Cruz-CE, 21 de setembro de 2023. 
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CRUZ 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
(colocar em papel timbrado) 

A 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.°  0412023-SASE 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO N°  04/2023-SASE. 

OBSERVAÇÃO: OS LOTES SÃO DE EXCLUSIVIDADE DE DISPUTA ENTRE ME OU EPP. 

lote DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADES 

PREÇO 
iITRI 

o 

PREÇO 
TOTAL 

SASE 

VENC. A 
PAND.: 
CRUZ 

GARAN 
T. 

DIREITO 
SPARA 
A INF. E 
ADOLES 
- PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

GEREN  

ADM. 

TOTA 
L 

LOTE 01 - COMBO NUTRICIONAL CONTENDO: 

11 

1 	AVEIA 	BENEFICIADA 	- 	CLASSE: 	BRANCA, 
APRESENTAÇÃO: 	EM 	FLOCOS 	GROSSOS, 
PRESENÇA 	DE 	GLÚTEN: 	CONTÉM 	GLÚTEN. 
EMBALAGEM COM 170G. 

KIT 467 0 467 

1.2 
1 CASTANHA PARA ALIMENTAÇÃO - ORIGEM: CAJÚ, 
TIPO: TORRADA SEM SAL. PACOTE COM 200G. 

1.3 
1 BISCOITO - SABOR: SALGADO INTEGRAL, TIPO: 
CLUB SOCIAL. PACOTE COM 150G. 

1.4 
1 	LEITE EM PÓ - ORIGEM: 	DE VACA, TEOR 
GORDURA: 	INTEGRAL, 	SOLUBILIDADE: 
INSTANTÂNEO. EMBALAGEM COM 200G. 

1.5 
1 AZEITE - 	ESPÉCIE VEGETAL: DE OLIVA, TIPO: 
PURO, TEOR DA ACIDEZ: EXTRAVIRGEM - MENOR 
QUE 0,8%. EMBALAGEM COM 200ML. 

LOTE 02- MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO 

2.1 

BANNER 	EM 	LONA 	280G, 	COM 	IMPRESSÃO 
COLORIDA, ACABAMENTO EM TUBO PVC, 	REFILE, 
TAMANHO 	40X6OCM, 	4X0 	CORES, 	PRODUZIDO 
CONFORME MODELO ENVIADO PELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

UND 50 10 60 

Praça dos 03 Poderes, SN www.cruz.cov.br  ( 	Aningas - Cruz - Ceará 	O 889 9259.3006 	 e.g
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lote DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADES 
' 	FOLHA 

DF  

PREÇO 

SASE 

PREÇO 

VENC. A 
PAND.: 
CRUZ 

GARAN 

DIREITO 
S PARA 
A INF. E 
ADOLES 
- PROJ. 
ITAÚ 

SOCIAL 

GEREN  
C. 

ADM. 

TOTA 
L 

2.2 

CARTAZ - MATERIAL: PAPEL COUCHÊ, GRAMATURA: 
120 G/M2, QUANTIDADE CORES IMPRESSÃO: 4/O, 
TIPO ACABAMENTO: CORTE SIMPLES, TAMANHO: A3 
CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ILUSTRATIVO. 

UND 1.000 200 1.200  

2.3 

CARTILHAS COM 16 FOLHAS 	INCLUINDO CAPA E 
CONTRA - CAPA, SULFITE BRANCO A5, IMPRESSÃO 
TIPO FOLHETO, CAPA E MIOLO INTEGRADOS, SEM 
ENCADERNAÇÃO , GRAMPO CENTRAL, PRODUZIDO 
CONFORME MODELO ENVIADO PELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

UND 5.000 1.000 6.000 

2.4 

FOLDER 297x210, 	COM 	3 	DOBRAS, 	TAMANHO: 
ABERTO 	29,7X21 CM; 	FECHADO 	9,90X21 CM, 
IMPRESSÃO OFFSET 4X4 CORES, PAPEL COUCHÉ 
170G, 	ACABAMENTO 	REFILE, 	PRODUZIDA 
CONFORME MODELO ENVIADO PELA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 

UND 8.000 1.600 9.600  

2.5 
FAIXA EM LONA FOSCA, TAMANHO 80CMX2M, 
PRODUZIDA CONFORME MODELO ENVIADO PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. 

UND 15 3 18 

3.1 

SOM VOLANTE: LOCAÇÃO DE VEÍCULO EQUIPADO 
COM SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO VOLANTE, 
APARELHO DE CD, MP3, ENTRADA USB E CARTÃO 
DE MEMÓRIA, MIXER, MICROFONE /ACOMPANHADO 
E OPERADO POR 01 TÉCNICO CAPACITADO E/OU 
MOTORISTA 	HABILITADO 	/ 	VEÍCULO 	DE 	BOA 
APARÊNCIA, 	COM 	MECÂNICA 	E 	MANUTENÇÃO 
ATUALIZADA, ABASTECIDO PARA EXECUÇÃO  DO 
SERVIÇO / INCLUINDO TODAS AS DESPESAS COM 
TAXAS, 	IMPOSTOS, 	ENCARGOS, 	PESSOAL, 
TRANSPORTE, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO / 
EXECUÇÃO DE NO MíNIMO DE 8 (OITO) HORAS 
DIÁRIAS DE ACORDO COM DEMANDA / EXECUÇÃO 
COM EXCELÊNCIA EM QUALIDADE E SEGURANÇA. 

HORA 40 8 48 

VENC. A PAND.: CRUZ GARANT. DIREITOS PARA A INF. E ADOLES. - PROJ. ITAÚ SOCIAL 

GERENC. ADM. 

TOTAL GERAL 

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade 
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dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de e 
propostas. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$): 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 
com identificação completa) 
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CEP: 62595-000 	 prefeitura@cruz.ce.gov.br  "  



CRUZ 
PREFEITURA 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

A 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0412023-SASE 

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

(nome da licitante), CNPJ/MF n.° 	, sediada _(endereço completo) 
tendo examinado e atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem 
apresentar as seguintes declarações: 

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e 
c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas 

Localidade, 	de 	 de 2023. 

carimbo e assinatura do 
responsável legal 
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ANEXO  

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 	  

O 	MUNICÍPIO 

 

com 	sede 	no(a) 

  

	  na cidade de 	 , através do(a) 

	

inscrito 	no 	CNPJ 	n° 
neste 	ato 	representado(a) 	pelo(a) 

	  portador do CPF n° 	  

	

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o(a) 	  
sediado(a) na 

neste 	ato 	representado(a) 	por 
	  portador do CPF n°, doravante designado EMPRESA 
DETENTORA DO REGISTRO, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10  
de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 2023.02.27/001, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente Processo 
	  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  E DO VALOR REGISTRADO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, cujo objeto é 
conforme especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta da vencedora, independente de transcrição. 
1.2 O valor global registrado é de R$ 	 ( 	), conforme anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano a partir da 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período. 
2.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da 
assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de 
contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

,..., Praça dos 03 Poderes, SN 
t0 Aningas - Cruz - Ceará 	 www.cruz.ce.gov.br  

CEP: 62595-000 	
8899259.3006 	prefeituracruz.ce.gov.br  CNPJ: 07.663.917/0001-15 "  

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

 

  



CRUZ 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PR 

3.1. O gerenciamento-deste instrumento caberá a 
3.2 São os seguintes órgãos participantes: 

CLÁUSULA QUARTA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. 

4.1 Conforme resultado da licitação, a presente Ata tem por fim registrar os preços e 
produtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o n.° xxx. 

Parágrafo primeiro - Considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram 
integrar a Ata de Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da 
licitação, também serão registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de 
classificação definida na licitação: 

Ordem 	de 
classificação 

Empresa Item Quantidade 
registrada 

Valor 	unitário 
registrado 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão 
convocados na hipótese de cancelamento do preço do primeiro. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital n. 

/ 	 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as 
licitantes que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital n° 

/ 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 Á execução e o recebimento do objeto se darão conforme previsto no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

6.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratos administrativos, os quais deverão ser assinados no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da convocação, observadas as condições fixadas no 
instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
6.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 As condições e forma de pagamento se darão conforme previsto no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

8.1 Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 
(doze) meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base 
no índice IGP-M da Fundação -Getúlio Vargas. 
8.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, li, d, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E CONTRATANTE 

9.1 As obrigações do contratado e contratante se darão conforme previsto no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 

10.1 A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições 
contidas no art. 124da Lei n° 14.133/2021. 
10.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se 
superior ao preço praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor 
visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado, nos termos estabelecidos na legislação. 
10.3 Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste 
mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
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11.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
- descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II 	- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III 	- não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV 	- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 11  de abril de 2021. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1, II e 
IV do 
caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.2 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
- por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 As sanções administrativas se darão conforme previsto no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais 
vigentes, em favor do Órgão e entidade íntegrante, â época da realização dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública das diversas esferas que não 
tenham participado do certame licitatório, observadas as condições, regras e limites 
máximos estabelecidos na legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 19 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. O foro da Comarca de 	  é o competente para conhecer das 
questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos. 
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

	 -Ce, - de 	 de 2023. 

ORGÃO GERENCIADOR 
	

EMPRESA(S) FORNECEDORA(S) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
ENTRE Si O MUNICÍPIO 	 , POR INTERMÉDIO 
DO (A). 	 E 	  

O 	MUNICÍPIO 	 com 	sede 	no(a) 
	  na cidade de 	 , através do(a) 

inscrito 	no 	CNPJ 	n° 
neste 	ato 	representado(a) 	pelo(a) 

	  portador do CPF n° 	  
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 	  
neste ato representadõ(a) por 	 , portador do CPF n°, 
doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 10  de maio de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente Processo 	 , mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 	 , conforme especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta da vencedora, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2023, a contar da 
data de sua assinatura, não sendo possível sua prorrogação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com às 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
devidamente designadas pela Administração. 

3.3 Fica designado(a) como fiscal de contrato nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, 
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de 2021, bem como a IN 009 de 04 de janeiro de 2021, da 	 o(a) 
	 portador(a) do CPF no 	 , que exerce a fu 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1 	O valor total da contratação é de R$ 	 ( 	), conforme anexo. 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

05.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do objeto, conforme nota fiscal, discrimidada de acordo com a ordem de 
compra, devidamente atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista. 
05.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem 
bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar 
explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá 
ser efetivado o crédito. 

05.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro 
ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a 
devolverá, para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) 
dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido 
neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos. 
05.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
05.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
05.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos 
comprovantes relativos à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

6.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 
(doze) meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base 
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no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

o 7.1. São obrigações dacontratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
7.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
7.1.5. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no termo de referência. 

7.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo 
e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
7.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 

7.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante. 
8.2.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na realização do objeto. 
8.1.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
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8.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou de 
8.1.6. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo 
final para a realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
8.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, 
de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição 
que for mais vantajosa à administração pública. 
8.1.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do mesmo. 
8.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

o cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. Os pedidos poderão ser realizados de forma parcelada. 
9.2. O pràzo de entrega dos objetos é de 10 (dez) dias úteis, contados do envio da ordem de 
compra. 
9.3. Os produtos solicitados deverão ser entregues no almoxarifado municipal, localizado à 
Avenida 14 de Janeiro / Praça dos Três Poderes, sin°, bairro Aningas, Cruz-CE ou nos locais 
designados pela contratante, sob responsabilidade da contratada. 

9.4. A empresa contratada deverá entregar os produtos no horário das 8:00h às 12:00h e das 
13:30h às 17:30h, de segunda a sexta-feira. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos 
fora do expediente de trabalho. 

() 	
9.5. Os produtos serão recebidos .por servidor do almoxarifado municipal ou por outro servidor 
designado pela contratante. 
9.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.7. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Co sumidor), garantido pela empresa contratada. 
9.8. O objeto do contrato será recebido: 
9.8.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência. 
9.8.2. Definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com 
as especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência e 
consequente aceitação do objeto. 

9.7.DA GARANTIA 
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9.7.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia quanto 
fabricação, embalagem, especificações ou outros, por período mínimo 
meses garantidos pela empresa e de acordo com o código de defesa do consu 

9.7.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as normas técnicas brasileiras 
e deverão constar no corpo do produto ou em sua embalagem, se assim a norma 
exigir, as informações necessárias e o número da norma a ele correspondente. 

97.3. Os materiais já certificados deverão constar em sua embalagem o selo do 
INMETRO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá- exigência de garantia contratual da execução. 

O 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo 
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: 

- advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

II - multa: a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a 
compensatória é de 20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021; 	 - 

III - impedimento de licitar è contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade-  mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 40  deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ano 

11.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4_A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021. 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a 
natureza e a gravidade da infrção cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 
Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações elencadas no art. 137 da Lei n°14.133/2021. 

12.2 A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral (se houver previsão), ou por decisão judicial. 

12.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na 
forma do art. 138, § 2°, da Lei 14.133/2021. 

124. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dis 

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

() 	acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de 	 , Estado do Ceará, para dirimir toda 

e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa. 

/ 	de 	 de 

CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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